
 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Propostas do TSE ao Projeto de Lei 2630/2020 

 

 

1) EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº    2630/2020 

APROVADO NO SENADO FEDERAL 

  Acrescente-se     ao artigo 6º com a seguinte redação: 

        §6º. Os provedores de redes sociais e de serviços de mensageria privada 

serão solidariamente responsáveis, civil e administrativamente: 

I – Por conteúdos direcionados por algoritmos, impulsionados e 

publicitários cuja distribuição tenha sido realizada mediante pagamento ao 

provedor de redes sociais; 

II – Por contas inautênticas e redes de distribuição artificial; 

III – Pela não indisponibilização imediata de conteúdos e contas nos 

termos do §2º do artigo 12 desta Lei. 

 

 

2) EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº    

2630/2020 APROVADO NO SENADO FEDERAL 

Altere-se o §2º do artigo 12, passando a ter a seguinte redação: 

Art. 12... 

§2º Os provedores deverão, sob pena de responsabilidade civil e 

administrativa, indisponibilizar imediatamente conteúdos e contas, com 

dispensa a notificação aos usuários, se verificarem ou existir dúvida 

fundada de risco: 

... 

 



3) EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº    2630/2020 

APROVADO NO SENADO FEDERAL 

  Acrescente-se         ao §2º do artigo 12 com a seguinte redação: 

VI – de condutas, informações e atos antidemocráticos 

caracterizadores de violação aos artigos 296, parágrafo único; 359-L, 359-M, 

359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; 

VI – de divulgação ou compartilhamento de fatos sabidamente 

inverídicos ou gravemente descontextualizados que atinjam a integridade 

do processo eleitoral, inclusive os processos de votação, apuração e 

totalização de votos; 

VII – de grave ameaça, direta e imediata, de violência ou incitação à 

violência contra a integridade física de funcionários públicos ou contra a 

infraestrutura física do Estado para restringir ou impedir o exercício dos 

poderes constitucionais ou a abolição violenta do Estado Democrático de 

Direito; 

VIII – de comportamento ou discurso de ódio, inclusive promoção de 

racismo, homofobia, ideologias nazistas, fascistas ou odiosas contra uma 

pessoa ou grupo mediante preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação. 

 

4) EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº    2630/2020 

APROVADO NO SENADO FEDERAL 

Acrescente-se                              com a seguinte redação: 

Art. 14.... 

Parágrafo único. Os provedores de redes sociais serão responsáveis 

solidariamente, nos termos do §6º do artigo 6º e do §2º do artigo 12 desta 

Lei. 

 

5) EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº    2630/2020 

APROVADO NO SENADO FEDERAL 

 Acrescente-se os artigos 24-A, 24-B, 24-C, 24-D, 24-E com as 

seguintes redações: 

Art. 24-A É vedada a divulgação ou compartilhamento de fatos 

sabidamente inverídicos ou gravemente descontextualizados que atinjam a 



integridade do processo eleitoral, inclusive os processos de votação, 

apuração e totalização de votos. 

 § 1º Verificada a hipótese prevista no caput, a Justiça Eleitoral, 

em decisão fundamentada, determinará às plataformas a imediata remoção 

da URL, URI ou URN, sob pena de multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a 

R$ 150.000,00 (cem e cinquenta mil reais) por hora de descumprimento, a 

contar do término da segunda hora após o recebimento da notificação. 

 § 2º Entre a antevéspera e os três dias seguintes à realização do 

pleito, a multa do § 1º incidirá a partir do término da primeira hora após o 

recebimento da notificação. 

 Art. 24-B A Justiça Eleitoral poderá determinar a extensão de 

decisão colegiada proferida por Tribunal Eleitoral sobre desinformação para 

outras situações com idênticos conteúdos, sem prejuízo da multa prevista 

no art. 24-A, inclusive nos casos de sucessivas replicações pelo provedor de 

conteúdo ou de aplicações. 

 § 1º Na hipótese do caput, a Justiça Eleitoral apontará, em 

despacho, as URLs, URIs ou URNs com idêntico conteúdo que deverão ser 

removidos. 

 § 2º A multa imposta em decisão complementar, proferida na 

forma deste artigo, não substitui a multa aplicada na decisão original. 

 Art. 24-C A produção sistemática de desinformação, 

caracterizada pela publicação contumaz de informações falsas ou 

descontextualizadas sobre o processo eleitoral, autoriza à Justiça Eleitoral a 

determinação de suspensão temporária de perfis, contas ou canais mantidos 

em mídias sociais, observados, quanto aos requisitos, prazos e 

consequências, o disposto no art. 24-A. 

 Parágrafo único. A determinação a que se refere o caput 

compreenderá a suspensão de registro de novos perfis, contas ou canais 

pelos responsáveis ou sob seu controle, bem assim a utilização de perfis, 

contas ou canais contingenciais previamente registrados, sob pena de 

configuração do crime previsto no art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 

1965 - Código Eleitoral. 

 Art. 24-D Havendo descumprimento reiterado de 

determinações baseadas nos arts. 24-A a 24-C desta Lei,, a Justiça Eleitoral 

poderá determinar a suspensão do acesso aos serviços da plataforma 

implicada, em número de horas proporcional à gravidade da infração, 

observado o limite máximo de vinte e quatro horas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737.htm#art347


 Parágrafo único. Na hipótese do caput, a cada descumprimento 

subsequente será duplicado o período de suspensão. 

 Art. 24-E É vedada, desde quarenta e oito horas antes até vinte e 

quatro horas depois da eleição, a veiculação paga, inclusive por 

monetização, direta ou indireta, de propaganda eleitoral na Internet, em 

sítio eleitoral, em blog, em sítio interativo ou social, ou em outros meios 

eletrônicos de comunicação da candidata ou do candidato, ou no sítio do 

partido, federação ou coligação. 

 § 1º Verificado descumprimento da vedação a que se refere o 

caput, o Tribunal Superior Eleitoral, em decisão fundamentada, determinará 

às plataformas a imediata remoção da URL, URI ou URN, sob pena de 

multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 150.000,00 (cem e cinquenta mil 

reais) por hora de descumprimento, a contar do término da primeira hora 

após o recebimento da notificação. 

 § 2º O descumprimento do disposto no caput configura 

realização de gasto ilícito de recursos eleitorais, apto a determinar a 

desaprovação das contas pertinentes, sem prejuízo da apuração do crime 

previsto no art. 39, § 5º, inciso IV, da Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997. 
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